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INTRODUÇÃO 
 

Este relato objetiva apresentar os resultados de um projeto de ciclo de 

estudos sobre currículo e legislação da educação básica, a partir da perspectiva 

do saber críticoii, documentos de referência relacionados a Base Nacional 

Curricular Comum - BNCC e avaliações de larga escala, cuja culminância se deu 

pelo alinhamento de conteúdos tendo como sujeitos diretores, coordenadores 

pedagógicos e professores, os quais formaram Comissões Docentes de quatro 

municípios do Estado do Pará mediados por uma Comissão Permanente de 

Educação, coordenada pela Terceira Unidade Regional de Educação - 3ª URE 

vinculada à Secretaria de Estado de Educação-SEDUC no período de 2016 a 

2017.  

A atividade se ancorou em pressupostos da abordagem qualitativa com 

tipo de pesquisa documental (legislação educacional) e de campo (observação 
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participante e registros fotográficos), pesquisa bibliográfica (referencias teóricas) 

e análise de conteúdo (a respeito dos relatórios de campo) em articulação com 

o objetivo proposto. 

 
DESCRIÇÃO E ANÁLISE DE RESULTADOS 
 

Atualmente, as mudanças e as redefinições na estrutura e formato da 

BNCC, mas principalmente da avaliação, bem como algumas pesquisas sobre o 

Índice de Desenvolvimento da Educação Básica - IDEB, avaliações em larga e 

formação de professores, vêm trazendo além da trajetória legal, várias questões 

que apontam as limitações e os desafios em relação à organização e 

coordenação do trabalho pedagógico e a prática pedagógica docentes. 

Nesse contexto, o estudo, a formação e a busca por conhecimento é uma 

constante, conforme ressalta Francisco Soares, presidente do Instituto Nacional 

de Estudos e Pesquisas Educacionais Anísio Teixeira - INEP em reflexão ao 

pensamento que Nóvoa (2013) ao ressaltar que o ato de aprender é tudo que 

nos une e que nos liberta, assim como enfatiza que: “o que nos une é a cultura, 

mas é o conhecimento é o que nos liberta”. Tal ênfase é ancora para este 

trabalho. 

O projeto de ciclo de estudos parte deste pressuposto da contínua 

formação sobre a legislação da educação básica e documentos de referência 

relacionados a BNCC e avaliações em larga escala, porém, vai além dessas 

definições. Surgiu em 2016 enquanto necessidade de aprofundamento de 

estudos mais amplos sobre a legislação da educação básica com perspectiva de 

análise mais aprofundada sobre a qualidade do ensino, considerando que após 

o baixo resultado que o Estado do Pará apresentou no IDEB 2015 a SEDUC 

reagiu, munida de assessoriaiii com um novo plano Estratégicoiv em relação a 

correção do fluxo e superação dos resultados de desempenho do escolar nas 

avaliações externas de Língua Portuguesa e Matemática, com assessoria de 

empresa multinacional que redirecionou as estratégias tendo com base a Gestão 

de Resultados. 

De acordo com Frigotto (2005) a escola básica concebida como a 

instituição que deveria garantir, como direito social e subjetivo, o acesso 

universal, público, gratuito e laico ao conhecimento e ao patrimônio cultural da 



sociedade com a garantia da participação ativa na vida política e social e a 

inserção qualificada no processo produtivo que permitisse a autonomia na 

construção de seu futuro,  no entanto, segundo o autor, garantiu apenas 

parcialmente esse ideário, uma vez que se afirmou com uma estrutura dual de 

escolarização, reservando à classe trabalhadora uma formação instrumental e 

de cunho adestrador. 

Com o objetivo da busca pelo saber crítico e em desvio à perspectiva 

restrita do olhar da qualidade apenas visando o ranking dos resultados para o 

IDEB o projeto configurou-se como um desvio da condução neoliberal 

preconizada pelas referencias que dão corpo ao planejamento de gestão e 

formação de professores na gestão atual do Estado do Pará. Com ajustes à 

exigências estabelecidas plano de ação da 3ª URE tornou possível, em 

colaboração com a Comissão Permanente de Educação composta por 

instituições como UFPA/ Belém, Grupo de Pesquisa Gepeseedv/ UFPA/Campus 

Abaetetuba, IFPA-Campus Abaetetuba, UEPA/Moju, Fórum Municipal de 

Educação, Conselhos Municipais da educação, envolvendo  diretores, vice 

diretores, profissionais dos espaços pedagógicos e de Atendimento Educacional 

Especializado - AEE e, posteriormente, professores das disciplinas componentes 

das áreas de Linguagem, Códigos e suas Tecnologias (Língua Portuguesa, 

Artes, Educação Física, Inglês e Espanhol), Matemática e suas Tecnologias 

(Matemática), Ciências Humanas e suas Tecnologias (Geografia, História, 

Estudos Amazônicos, Sociologia, Filosofia e Ensino Religioso) e Ciências da 

Natureza e suas Tecnologias (CFB, Biologia, Química e Física). Sendo que os 

professores foram organizados em comissões docentes afim de organizar e 

coordenar o processo de elaboração do alinhamento de conteúdos a serem 

desenvolvidos no final da primeira etapa do ciclo. 

O projeto do ciclo se efetivou em escolas Polos de formação de quatro 

municípios do Estado do Pará: Abaetetuba, Tailândia, Moju e Igarapé Miri que 

são integrantes da 3ª URE, culminando com a reunião dos professores por área 

de conhecimento, os quais, coletivamente, elaboraram e aprovaram uma matriz 

de alinhamento de conteúdos para cada área de conhecimento (Linguagem, 

matemática, Humanas e Ciências da Natureza) por município para ser utilizado 

nas unidades na rede estadual de ensino. 



Destaca-se como êxito dos resultados a formação e contribuição da 

comissão permanente de educação de forma colaborativa, a autonomia da 

atuação das comissões de docentes na definição das estratégias de formação 

por área de conhecimento para o desenvolvimento dos estudos, na elaboração 

da matriz de alinhamento de conteúdos por município, de acordo com as 

realidades vivenciadas nas instituições de ensino, pensada e elaborada pelos 

professores, contendo diretrizes para cada área, em que algumas já receberam 

registro editorial e outras ainda estão em fase de conclusão dessa formalização. 
A análise sobre a experiência aponta para a extensão para além do objeto 

pretendido, mas da evidencia de resultados/necessidades articulados à 

organização e coordenação da necessidade de formação continuada em 

colaboração ao trabalho pedagógico docente, as práticas de ensino articuladas 

com avaliação, com proposição de encaminhamentos específicos, mudanças 

metodológicas da formulação e execução do currículo e avaliação em sala de 

aula e em cada território. 

Consideramos ser necessária a continuidade dos Ciclos de Estudos em 

Currículo, Legislação extensiva a outros campos como o da avaliação e, 

também, como forma de resistência, pois como defende FREITAS, 2016, no 

estudo sobre a organização do trabalho pedagógico da escola do modo de 

produção capitalista a avaliação se evidencia como uma categoria constitutiva 

dessa organização que dá forma as demais, direcionando objetivos, métodos, 

conteúdos. Assim sendo, a forma de não aceitar e reagir as determinações 

exógenas é também uma forma de lutar contra uma escola que segrega o acesso 

ao conhecimento.  
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Notas: 
 

i A 3ª URE é a Terceira Unidade Regional de Educação com sede no município de Abaetetuba, 
faz parte de uma subdivisão adotada pela Secretaria de Estado de Educação do Pará – 
SEDUC/PA, responsável por coordenar os trabalhos de orientação de gestão pedagógica e 
administrativo das escolas da rede estadual dos municípios de Acará, Tailândia, Igarapé Miri, 
Moju, Barcarena, Abaetetuba,  ao todo (39) escolas, além da Unidade Técnica de Educação 
Especial-UTEE, Clube de Ciências, Núcleo Tecnológico Educacional - NTE, Educação de Jovens 
e Adultos - EJA, Centro de Educação de Jovens e Adultos-CEEJA e Sistema Modular de Ensino-
SOME.  
ii Saber crítico para Groppo (2016, p. 384) “é o saber que não se deixa levar simplesmente pelas 
verdades socialmente consolidadas e o saber radical é quando se deseja investigar a fundo, 
desde suas raízes e estruturas, as ações e interações sociais, mesmo à custa de escavar muito 
entulho ideológico que jaz na aparência das coisas”. 
iii FALCONI – grupo de assessoria pedagógica direta a SEDUC. Fonte: 
https://www.falconi.com/pt/. 
iv PDCA - é um ciclo composto por quatro etapas, focado em resultados: Planejamento, 
Identificação de problemas prioritários, Verificação e Acompanhamento. Constitui a base 
de trabalho da FALCONI. Os projetos são definidos de acordo com as necessidades específicas 
de cada cliente com o objetivo de orientar, acompanhar e participar ativamente da 
implementação do novo sistema de gestão, cujo maio desafio é fazer com que organização 
aprenda a conduzir sozinha sua nova gestão. Fonte: https://www.falconi.com/pt/ 
v . GEPESEED – Grupo de Extensão, Pesquisa Sociedade e Educação do Campo: com ênfase 
nas políticas públicas municipal e estadual. Tem como objeto de estudo as políticas em educação 
voltadas para o Ensino Médio na Amazônia Tocantina e Vale do Acará. 
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